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A Câmara Municipal de São Paulo iois
— -	 -

DECRETA:—

Dispõe sobre a inclusão de artistas e
modelos negros nos filmes e peças pu-
blicitárias encomendados ou patrocina-
dos pela Prefeitura Municipal de São
Paulo.

APROVADO EM 12. DISCUSSÃO

VOLTA Á 2.a DISCUSSA0

*	
13 MAI 1997	 *

Art. 1° - As agências de publicidade e pfeduttrre1~1~17Wdo contratados
pela Prefeitura do Município de São Paulo, deverão incluir, no mínimo, 25% de artistas e
modelos negros na idealização e realização de comercial ou anúncio.

Parágrafo Único - O disposto no •caput" estende-se também aos comerciais e
anúncios que tenham a Prefeitura Municipal de São Paulo como patrocinadora.

Art. 2° - A seleção dos profissionais a que se refere o Art. 1° ficará a critério da agên-
cia de publicidade ou produtor independente, observado o necessário registro profissional
dos candidatos.

M. 3° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dota-
ções orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

M. 4°- Ficam revogadas as disposições em contrário.

M. 50 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

-DT.10-
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JUSTIFICATIVA
No Brasil, 45% de sua população se define como integrante da comunidade negra. No

que se refere à população do Estado de São Paulo, de acordo com os dados da Pesquisa
Nacional por Amostra de Domicílio feita pelo IBGE em 1995, esta está estimada em
33.819.754 habitantes, dos quais 4,1%(ou seja, 1.396.167) são pretos e 19,6% (6.629.266)
pardos, totalizando a comunidade negra, portanto, 23,7% dos paulistas. Já na Região Me-
tropolitana de São Paulo, cuja população total é de 16.402.029, os negros completam
4,65% (764.095) de negros e 23,2% (3.808.921) são pardos, totalizando 27,85% dos seus
habitantes. Já para o Município de São Paulo tais dados ainda não estão disponíveis, de
maneira que pode-se deduzir logicamente o número médio de 25% dos paulistanos como
pertencentes à comunidade negra.

Embora um quarto da população paulistana integre a comunidade negra e, conforme
se depreende da reportagem da revista Veja (edição de 26/)3/97, em anexo), tenha havido
alguma mudança na situação, o fato é que a difusão da sua imagem pela chamada "midia",
de modo geral, a projeta ainda pouco positivamente para a sociedade.

No caso das peças publicitárias encomendadas ou patrocinadas pela Prefeitura do
Município de São Paulo elas devem ter, como o consagra o artigo 85 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, caráter educativo, informativo ou de orientação social. A par disso,
cabe ao Poder Público, como o define o inciso VIII do artigo 2° da L.O.M. observar ita garan-
tia de acesso, a todos, de modo justo e igual, sem distinção de origem, raça, sexo, orienta-
ção sexual, cor, idade, condição econômica, religião, ou qualquer outra discriminação, aos
bens, serviços e condições de vida indispensáveis a uma existência digna".

Balizando-se por tais parâmetros, este projeto de lei objetiva:

• estabelecer uma real correspondência entre a composição étnico-racial da
sociedade e a imagem veiculada pela "midia", dando real visibilidade de sua repre-
sentação;

• fazer com que o Poder Público proporcione um retomo educativo e democra-
tizante, na forma de vinculação de imagem, dos recursos provenientes dos cidadãos
da comunidade negra de São Paulo;

• contribuir para o resgate da importância do negro na formação cultural, étni-
ca e no trabalho de edificação da sociedade brasileira, propiciando a elevação de
sua auto-estima; e

• aprofundar a democracia racial tão decantada, que as relações sociais desi-
guais refutam cotidianamente na dura realidade do negro brasileiro e, em particular
do negro paulistano, secularmente massacrado por uma sociedade que ainda não
superou o racismo.

Sem dúvida alguma, dadas a importância do Município de São Paulo no contexto da
nação brasileira e o poder da "mídia, a aprovação de uma iniciativa como a aqui proposta
tem o poder de ser uma demonstração concreta de política pública voltada para a conquista
da consciência da igualdade entre os cidadãos.
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t ; Cores do Brã
Quebrando o preconceito, a publicidade já
apresenta modelos negros em comerciais

Neuza Sanches

N

um país onde 45% da popu-
lação se autodefine como
preta ou parda, como são
chamados os mestiços nas
estatísticas, até há pouco a

propaganda brasileira só mostrava
homens e mulheres brancos, grande
parte deles com cabelos loiros e olhos
verdes. Agora, a situação está mudan-
do. No sábado passado, entrou no ar um
comercial de ovos de Páscoa da Lacta
em que, pela primeira vez na TV em
rede nacional, aparece uma família
inteira de negros numa propaganda. "É
uma vitória considerável. A publicida-
de finalmente se rendeu e hoje mostra
um Brasil colorido", diz Edna Roland,
do Geledés — Instituto da Mulher
Negra, de São Paulo.

O comercial dos ovos de Páscoa
vem juntar-se a vários outros. Ou seja,
ainda são raros os anúncios protagoni-
zados por um modelo negro, mas a
onda, agora, é mostrar a diversidade do
Brasil. Exemplos: guaraná, biscoitos,
cervejas, vitamina C, produtos de bele-
za, bronzeador, camisetas, um grande
magazine e uma rede de pizza. As apa-
rições são sutis, mas é impossível não
as notar. As cervejas mostram negros e
mestiços entre brancos em cenas de
consumo das bebidas. Um homem
negro aparece devorando uma pizza em
uma das lojas da rede. Numa campanha
de salgadinhos„ um negro com corpinho
de Jô Soares aparece vestindo um robe
e dançando na sala de massagem à
espera de sua vez. Detalhe: o massagis-
ta é branco.

Ascensão social — Esse fenômeno se
deve, antes de qualquer outra coisa, a
razões de mercado. Segundo uma
amostragem do Datafolha, entre os bra-
sileiros cuja renda familiar supera
vinte salários mínimos, 28% são ne-
gros, totalizando 4 milhões de pessoas.
Ou seja, um mercado consumidor do
tamanho da metade da população bran-
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ca com o mesmo poder aquisitivo, vi-
nha sendo deixado de lado — num
comportamento que só se explica pelo
preconceito, pois, se havia negros com
recursos para consumir, era duvidoso
que não fosse provei-
toso utilizá-los tam- 	 41'
bem como chamariz -44-1
para o consumo. Essa
mudança de postura	 s .

-ft
da publicidade refle-
te, ainda, outra situa-
ção. Segundo pesqui-
sa da Fundação Sea- •
de, de São Paulo, na
maior cidade do país
uma porcentagem :
significativa da popu-
lação negra ascendeu .
socialmente nos últi-
mos cinco anos —
quem era de classe D
passou para C, de C	 -
para B, e assim por
diante. Com números
assim, ficou difícil	 =
ignorar o negro. "A	 t
propaganda só é pre- 	 N
conceituosa com os	 I

pobres", argumenta o 	 .t
publicitário e empre-
sário Roberto Duaili-

O DIAA
bi, o "D" da DPZ. Limpa: \,
"Hoje os negros apa-	 7--
recem mais porque	 -	 •
têm maior poder.?"••
aquisitivo", conclui. 	 • -

A população ne-
gra do Brasil sempre
foi grande, desde os	 . •
tempos da colônia, Anúncios gráf
mas só agora passam	 de 240 000
a ser lançados, em
larga escala, produtos específicos para
ela — e que, de uma maneira geral,
viram grandes sucessos de vendagem.
O Boticário, por exemplo, lançou uma
linha inteira de cosméticos. Igualmen-
te fez o bronzeador Delial, que mos-
tra, em sua campanha, duas crianças
brincando numa praia, uma branca e

outra negra. A revista Raça Brasil,
veículo sob medida para esses produ-
tos, é um sucesso editorial com tira-
gem de 240 000 exemplares por mês.
"Havia uma facção da sociedade bra-
sileira que estava esquecida pelas
empresas e pela publicidade", diz Ro-
berto Melo, vice-presidente da edito-

Anúncios gráficos: a revista Raça Brasil, com tiragem
de 240 000 exemplares, deu novo impulso à onda



Quando apareceu bebendo
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Beleza Negraciteo_r_l_o_ passado foram
mais dé:220 :Inscnçoesi..---J4gora-não—
consigo atender os pedidos feitos para
comerciais, desfiles e fotos em revistas
para todo o Brasil", garante Rita.

Protesto — A veiculação de comerciais
com personagens negros só se tornou
comum recentemente, mas tem antece-
dentes na propaganda brasileira. O
anúncio pioneiro é de 1979, dos eletro-
domésticos Walita, no qual aparecia um
casal formado por um homem negro e
uma mulher branca. Mais tarde, no iní-
cio de 1987, a agência Standard Ogilvy

& Mather produziu
o comercial do suco

2
rt'> proert'> proe



•

"

;/•

, o a

no

Sebastian:
"Nunca imaginei

que meu
comercial

pudesse fazer
sucesso por

tanto tempo"

e
e

sica Veja os Cabelos Dela, incluída no
disco, que, segundo parecer da juíza
Flávia de Castro, "apresentava a mu-
lher negra estereotipada em traços fí-
sicos, quando compara os seus cabe-

aumentouAgência New Company: procura

A razão para a maior visibilidade do
negro no Brasil não é apenas uma ques-
tão de mercado. até porque a propagan-
da não foi a vanguarda desse movimen-
to, mas confirma um progresso da socie-
dade. Fruto de uma imensa soma de
fatores, não só econômi-
cos, mas politicos e mes-
mo culturais, tornou-se

---,\J •impossível alimentar .._
as sutilezas da se- 	 ......../',	 .r.....:

...-

gregação racial que	 .......<-
sobreviveu por sécu-
los no país sem
provocar um es-	 ‘1.

cândalo e um ca-	 .
so de política —	 .

a Constituição de
1988 trata o racis-	 •	 ."..,	 '":	 2 . . s ‘ •
mo como crime
inafiançável, como

'a tortura e o tráfico
de drogas. "A população ne-
gra se organizou e acabou exigindo es-
paço na mídia brasileira", explica Mil-
ton Barbosa, coordenador nacional do
Movimento Negro Unificado.

Tanto isso é verdade que, em 1994,
na novela Pátria Minha, o empresário
Raul Pelegrini (interpretado por Tar-
císio Meira) entrou em seu quarto e
descobriu que um cofre onde guarda-
va documentos sigilosos fora aberto.
Olhando para o jardineiro Kennedy
(Alexandre Moreno). que estava lá,
Pelegrini começou a acusá-lo e a certa
altura da discussão o chamou de
"negro safado". A cena foi suficiente
para que militantes negros fossem à
Justiça, considerando que a novela
"havia praticado, induzido e incitado
a discriminação e o preconceito de
raça e cor" e cobrando direito de res-
posta. A Globo não che-
gou a ser punida, mas	 --, •. ---I
entendeu o recado. Na
novela, o jardineiro Ken- 	 1,0-
nedy acabou dando a
volta por cima. Vários rtV /./.:.:12.:::.,-,., ..,.....- "-___

personagens o aconse-
lharam a não mais bai-
xar a cabeça, e Kennedy
passou a não tolerar mais 	 t

ça a determinar o reco-

r'as acusações do patrão.
Também foi o protesto
negro que levou a Justi-

lhimento do CD do ex-	 'a--.:-.---.

palhaço de circo Tiririca	 --: ;1...,
.Y--.em todo o território na-

cional, em função da mú- Agência IN

los com uma esponja de aço-
comumente usada para limpeza
de panelas. chegando mesmo a
animalizá-la quando compara
ainda o cheiro de seu corpo ao

de um gambá". Só depois de al-
guns meses, muitas discussões e

recursos é que a Justiça l iberou a
venda do CD.

Garantia legal — Num Estado brasi-
leiro. a Bahia, os negros aparecem na
TV e na publicidade não em função da
vontade dos proprietários dos meios de
comunicação, mas de uma garantia
legal. Reza o artigo 289 da Constitui-.
ção estadual que "sempre que for vei-
culada publicidade com mais de duas
pessoas será assegurada a inclusão de
uma de raça negra". A lei já existe
desde 1989, mas só agora está sendo
cumprida. Mesmo sem obrigação legal,
nos Estados do Nordeste, onde, segun-
do o IBGE, há uma concentração maior
de população preta e parda — 72%,
contra 32% no Sudeste e 15% no Sul
—, aparecem, cada vez mais, modelos
negros nas propagandas.

Os modelos negros estão em
comerciais de produtos como marcas
de cerveja, pizzas e salgadinhos, mas
não foram convidados para estrelar
campanhas de automóveis — o único

do
caso  arrfooi Ga o ip rfoepttaaeapnedl oa

goleiro Dida, do Cruzei
ro e da seleção brasilei-

-	 -

" •	 ra. Mas é inegável que
= houve avanço. "Há uma

mudança de mentalida-
de, e a conscientização

-. dos próprios negros foi
, ..;	 muito importante para

isso". diz Milton Barbo-
-. 	 sa. O negro passou a

4 3

• g

anhar mais, consumir,	

• 

C

• _Z,Ác. 2 mais, freqüentar entida-
- ' -;.*.tj des que o valorizam e,

• em conseqüência disso,
ficou mais difícil fingir
que não existe.	 •

.1

o

9i

o
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Sr. Assessor Chefe:

(

',- Sobre o assunton ada consta

em 10. 4.97
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PARECER CONJUNTO N°. 	 /97 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTIT
JUSTIÇA, SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO, TRÂNSITO, TRANSPORTEfr
ECONÓMICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°.

O presente projeto, de autoria do nobre Vereador Vicente Cândido dispõe sobre a inclusão do
artistas e modelos negros nos filmes e peças publicitárias encomendados ou patrocinados pela
Prefeitura Municipal de São Paulo.

O projeto, com número regimental de assinaturas, encontra amparo no artigo 13, I, da Lei
Orgânica do Município.

Pela Legalidade.
Quanto às Comissões de Saúde e Atividade Econômica, nos aspectos que lhes cabem

analisar, entendemos por meritório e de elevado interesse público o presente projeto.
Favorável, assim é o nosso parecer.
Sob o aspecto estritamente financeiro, nada há a opor ao projeto, uma vez que as despesas

decorrentes de sua execução correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.
Favorável é o parecer.
Sala das Comissões Reunidas.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO
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O SR. PRESIDENTE(Nelo Rodolfo - PPB) - Não hz; oradores

inscritos; esta' encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favo-

rdVeis permaneçam como estão; os contrdrios ou aqueles que desejarem ve-

iorificação nominal de votação, manifestem-se agora.(Pausa) Est;aprovado.

Passemos ao item seguinte.

OPERADOR REVISOR

PL 208 	 Dalva

CÓD. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

RODÍZIO
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FOLHA TAQUIGRAFO
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SESSÃO

15.5.97

DATA ORAD
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J - 

OPERADOR REVISOR

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - Nio há oradores ins

°ritos; esta encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favorã-

veie permaneçam como estão; os contrirtrios, ou aqueles que(bsejarem veri

ficação nominal cb votação, manifestem-se agora.

O SR BANNA GHARIB (PPB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

a Bancada do PPB vota contrariamente.

O SR PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - Registre-se o voto

contrãrio da Bancada do PPB. Aprovado. Vai à sim sanção.

Passemos ao item seguinte.

CÓD. 0596
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LUIZ AREIAS AR VALHO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n? .L2 1-2 .s 	 de 19 (9 

Ã LEG.3 - Sra. Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 2a.

discussão e votação na 139 Sessão Extraordinária de 15 de

Maio do corrente, estando em condições de ser enviado ã

sanção.

16.05.97

Assessor Técn. TAgislativo - Chefe ATM

RECEBIDO EM LEG. 3
Q3/ 05 J

41:Q0 
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(a)

Sr. Cristino,

Preparar ofício encaminhando cápia autentica

ao Executivo, preparar carta de lei e regis-
tro.

/	 fx-
lA MLVA

Chz:::.	 Z/D

Sra. Chefe,

Preparados conforme solicitação de V.Sa.

.16 / 05 /94

Jod 
Cris4Aouza Santos
Oficial Legislativo

julado

i(h

SEGUE...1It 	

sob folha 	 5 	 n? 	

. nesta data, 	 CPP 	 documento 	 5 e papel para informaçâo. rubricado ....
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São Paulo,b2) de maio de 1997.

18 — OF—LEG3
OFICIO N.0289/1997

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 15 de maio do
corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 250/97, de autoria do
Vereador Vicente Cândido - dispondo sobre a inclusão de
artistas e modelos negros nos filmes e peças publicitárias
encomendados ou patrocinados pela Prefeitura Municipal de São
Paulo.

Valho-me da o portunidade para reiterar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

NEL	 ilk.F0
Pr si en e

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

2.a.
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• 	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA 9E8840 DE 15 DE MAIO

DE i997. Cópia extraída de fl. ()1 do Processo. (PROJETO DE LEI

N2 258/97). Dis p5e sobre a inclusão de artistas e modelos negros

nos filmes e peças publicitárias encomendados ou patrocinados

pela Prefeitura Municipal de São Paulo. A CÂMARA MUNICIPAL DE SX0

PAULO decreta: Art. i2 - As agências de publicidade e produtores

inde pendentes, quando contratados pela Prefeitura do Município de

São Paulo, deverão incluir, no mínimo, 25% de artistas e modelos

negros na idealização e realização de comercial ou anúncio.

Pará grafo único - O disposto no "caput" estende-se também aos

comerciais e anúncios que tenham a Prefeitura Municipal de São

Paulo como patrocinadora. Art. 22 - A seleção dos profissionais

a que se refere o Art. 12 ficará 	 a critério da agência de

publicidade ou produtor inde pendente, observado o necessário

registro profissional dos candidatos. 	 Art. 32 - As despesas

decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotaç5es

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 42

Ficam revogadas a dis posiçOes em contrário.	 Art. 59 - Esta lei



?Mara AnicOalaí1
entrará	 em
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Eu, . ofi-LegislagYP

vigor	 na	 data	 de	 sua	 publicação.

.•Oficial Le g islativo, padrão "OPA-9-B", extraí a

presente cópia

digitei.	 Eu,.

fielmente de fls. do livro com petente n2 49 e
José CrI9t14-Souza Santos

..WmatInWativo 	 Oficial	 Legislativo,	 padrão

•

"OPA-9-B" a conferi. .São Paulo, 16 de maio de 1997. Chefe da

Seçáo Técnica de Preparo e Registro d	 tment s Legislativos,
MARGARETWES DA SILVA/

• • • -Chefe. dr.•8 o Xécolca.111 	  Visto,	 • t•Eth XAViER MACHADO 	  Diretora	 do
substauto	 Diretor Técnico de Dept.o-DI 7

Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de São

Paulo.-

aa) Nela Rodolfo, Milton Leite da Silva, Vicente Viscome,
Henri que Pacheco, Antonio de Paiva Monteiro Filho.

4)



âmara AlluicOa
LEI Ng DE	 DE	 DE 1997.

Dispóe	 sobre	 a	 inclusão	 de
artistas e modelos negros	 nos
filmes e peças publicitárias
encomendados ou patrocinados pela
Prefeitura Municipal de São Paulo.

Faço saber que a Cimara, em sessià de 15 de maio de
1997, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - As agências de publicidade e produtores
independentes, quando contratados pela Prefeitura do Município
de São Paulo, deverão incluir, no mínimo, 25% de artistas e
modelos negros na idealização e realização de comercial ou
anúncio.

Parágrafo único - O disposto no -caput" estende-se
também aos comerciais e anúncios que tenham a Prefeitura
Municipal de São Paulo como patrocinadora.

Art. 22 - A seleção dos profissionais a que se
refere o Art. 12 ficará a critério da agência de publicidade ou
produtor independente, observado o necessário registro
profissional dos candidatos.

Art. 32 - As despesas decorrentes da execução desta
lei correrão por conta de dotaçOes orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 42 -	 Ficam revogadas	 a disposiç3es	 EM

contrário.

publicação.

z . a .

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

Cãmara Municipal de São Paulo, 16 de maio de 1997.

O Presidente,
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CÂMARA MUNICIP4r1:.D.E.S5ã

São Paulo,  21 	de 	 maio	 de 19_5,4_4_
MEMORANDO•

21.05.97

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 23,1/97 de

^
encaminhando ao Executivo copia autentica de 	 lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 258/g7

de autoria do Ver. Vicente Cândido.

111
Anexo:
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do processo n9

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informaçao, rubricado como folha nft.ii	

14e. de 19fi ./É	 1.71  (a)

Oficial Lcilislalivo

•

LEI E 12:353 .,-iDaiírINC'JlARHO	 DE 1997
(Projeto de Lei n. 258/97, do Vereador Vicente Cãndido).	 I

Dispõe sobre a inclusão de artistas e mo-
delos negros nos filmes e peças publici-

. tárias encomendados ou patrocinados pela:
Prefeitura Municipal de São Paulo.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de Sio Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Cinera Municipal, es sessão da 15 da
maio de 1997, decretou • eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1• - As agências de publicidade e
produtores independentes, quando contratados pela Pre-'
feitura do Município de São Paulo, deverão incluir,
(VETADO) artistas e modelos negros na idealização e
realização de conercial ou anúncio.

Parágrafo único - O disposto no "caput.
estende-se tasbém aos comerciais e anúncios que tenham a
Prefeitura Municipal de São Paulo como patrocinadora.

Art. 2. - A seleção dos profissionais a
que se refere o Art. 1 . ficará a critério da agência de
publicidade ou produtor independente, observado o neces-'/
sério registro profissional dos candidatos.

Art. 3 . - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conta de dotações orçasen-.
tárias próprias, suplementadas se necessário. 	 3

Art. 4 . - Ficam revogadas as disposições,
em contrário.

Art. 5. - Esta lei entrará es vigor na,
data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 13 de junho
de 1997, 444 . da fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
BOVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário doe Negócios ~I-
(lime	 1
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
RODOLFO OSVALDO MONDEM, Secretário Municipal de Cultura:
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de,
junho	 de 1997.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal,•
•"'.alawr•ww•••••”~Tea• u••••=n,-..,•••
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Para as devidas providencias,E,.tendw,erirJvista_lá7inter
posição do veto parcial.

16/06/97

SEGUE 	 Juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para Informaçáo, rubricado 	

sob folha 	  n2 	

Em 	 .	 / 	..1	

(a) 	
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Folha n.o 	 /1 	 do proc.

[4., 	 J.55	  de i3 

GABINETE DO PREFEITO

I3'ed. ata a. 2 tAneèOM e a,7‘2	 ageZ

São Paulo,	 de JUK)14,0 de 1997

ofício _A. 2. -e n.0100/-9-7
15 - DOCREC
1:5-0094/1997

•

!Senhor—PresidentC

j:	 • • • •

PRES:DENTE
•n•••1

Tenho a honra de acusar o recebimento
do Oficio n 2 18/Leg.3/0289/97, com o qual Vossa
Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 15 de
maio do corrente ano, relativa ao Projeto de Lei n2
258/97.

Proposto pelo ilustre Vereador
Vicente Cândido, o projeto dispõe sobre a inclusão de
artistas e modelos negros nos filmes e peças
publici'Arias	 ,:ncomendados	 ou	 patrceinados	 pela
Prefeitura do Município de São Paulo.

Sem desmerecer os louváveis
propósitos que nortearam seu autor, razões de ordem
constitucional impedem-me de sancioná-lo na íntegra,
revelando a necessidade de veto parcial, que ora oponho
ao projeto, nos termos do artigo 42, parágrafo 1 2 , da Lei
Orgânica do Município de São Paulo.

O veto incide sobre a expressão "...
no mínimo, 25% de ..." inserta no artigo 12 da medida,
por afrontar direitos assegurados pela Constituição
Federal.

Com	 efeito,	 assim	 reza	 a
Constituição:

"Art. 5 2 - Todos são iguais perante a
lei,	 sem distinção de qualquer
natureza,	 garantindo-se	 aos
brasileiros e aos estrangeiros
residentes no Pais a inviolabilidade
do direito à vida, à liberdade, à
igualdade,	 à	 segurança	 e
propriedade, nos termos seguintes:

IV - é livre a manifestação do
pensamento, sendo vedado o anonimato;

SGM -002 - DGM
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IX - é livre a expressão El.----ííf-±fasaé.-
intelectual, artística, cientifica e
de comunicação, independentemente de
censura ou licença;

XIII - é livre o exercício de
qualquer	 trabalho,	 ofício	 ou
profissão, atendidas as qualificações
profissionais que a lei estabelecer."
A expressão em foco, que cria, em

verdade, quota de participação de artistas e modelos
afro-brasileiros, acaba por cercear a liberdade de
criação e expressão dos profissionais de propaganda e
publicidade, vez que, ante a natureza e o enfoque a ser
dado ao anúncio ou propaganda, a participação mínima de
25% de artistas e modelos negros poderá estar
absolutamente fora do contexto da mensagem publicitária,
fato que restringe a liberdade de 	 criação,
transgredindo, também, as normas constitucionais
reguladoras da comunicação social, valendo transcrever, a
respeito, o artigo 220 da Carta Maior:

"Art. 220 - A manifestação do
pensamento, a criação, a expressão e
a informação, sob qualquer forma,
processo ou veiculação, não sofrerão
qualquer restrição, observado o
disposto nesta Constituição."
Além disso, as próprias agências de

publicidade e produtores independentes terão sua
atividade econômica cerceada, eis que, pelo simples fato
de terem sido contratados pela Prefeitura ou, então,
estiverem por ela sendo patrocinados, terão que,
obrigatoriamente, sempre incluir uma quota de artistas e
modelos negros, ao contrário de outras empresas que atuam
nesse segmento econômico, ferindo, por essa ótica, não só
o acima transcrito inciso XIII do artigo 5 Q da
Constituição Federal, como também o artigo 170, inciso
IV, e seu Parágrafo único, da Carta Magna, que assim
dis1.55em:

"Art. 170 - A ordem econômica,
fundada na valorização do trabalho
humano e na livre iniciativa, tem por
fim assegurar a todos existência
digna, conforme os ditames da justiça
social, observados os seguintes
princípios:

IV - livre concorrência;

Parágrafo único - É assegurado a
todos o livre exercício de qualquer
atividade econômica,
independentemente de autorização de
órgãos públicos, salvo nos casos
previstos em lei."
Evidente, pois, a

inconstitucionalidade da expressão ora citada, à luz dos
dispositivos mencionados.
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Dessa forma vejo-me compelido a opor
o presente veto parcial, visto que o mínimo de 25% de
artistas e modelos afro-brasileiros na idealização e
realização de comerciais ou anúncios contratados ou
patrocinados pela Prefeitura emerge como manifestamente
inconstitucional.

Em assim sendo, restituo o assunto à
deliberação dessa Colenda Câmara.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta
consideração.

cAso PITTA
/ Prefeito

:•q-7-171

A . Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
CMF/mag.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

412.\ Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo ri°	 de 19.	 	  (a)

.A Comissão de Constituição e Justiça:

Para parecer quanto ao Veto Parcial.

17.06.97
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Recebido na (toai ssão de
ConSt. ttülçãO e JUStiÇa

Eta

Ao Ncbre Vereado r---------------------

para relatar.	 .

.....5.0„....,...

Sala da Comissão ds ConstitqícAo , •jtotO

em ..,....do____	
9_,7—•

./1

SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para informaVlo, rubricado 	

E. it
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JUSTIÇA OBRSE O VETO PARCIAL PAOSTO AO PROJETO D/ E LEI
DA COMISSn DE CONSdTrUIÇn

E 
N9. 258/97.

Trata-se de veto parcial aposto ao projeto de lei, de
autoria do Nobre Vereador Vicente Cândido, que disp;e
sobre a inclusão de no mínimo 25% (vinte e cinco por
cento) de artistas e modelos negros nos filmes e peças
publicitários, enComendados ou patrocinados pela
Prefeitura do Município de São Paulo.
O projeto foi aprovado em	 discussão e votação na 13ã
Sessão Extraordinária, realizada em 15 de maio de 1997.
Enviado ao Executivo, recebeu veto parcial por razes de
inconstitucionalidade.
Alega o Sr. Prefeito qu 'e a expressão ..., no mínimo 25%
de..." contida no artigo 12 da propositura cerceia a
liberdade de criação e expressão dos profissionais de
propaganda e publicidade "vez que, ante a natureza e o
enfoque a ser dado ao ant"Incio ou propaganda, a
participação mínima de 25% de artistas e modelos negros
poderá estar absolutamente fora do contexto da mensagem
publicitária, fato que restringe a liberdade de criação,
transgredindo,	 também,	 as	 normas	 constitucionais
reguladoras da comunicação social...".
Argili, ainda, que a propositura viola o princípio da
livre concorrência, consagrado no artigo 170 7 IV, da
Carta Magna.
O veto não merece prosperar, como veremos.
xf:. que a Constituição Federal, em seu artigo 66, parágrafo
29. 7 ao tratar do processo legislatiw;, estipula que "o
veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo,
de parágrafo, de inciso ou de alínea".
Com diz José Afonso da Silva, ao comentar referido
dispositivo, n in verbis":

Com isso se corta o mau uso do veto sobre
pal`avra ou grupo de palavras que não raro
importava em mudar o sentido do texto. Por
exemplo "esta lei entrará em vigor 60 dias ap61
sua publicação"; metando-se "60 dias", ela
entrará em vigor na data de sua publicação. Já
houve meto desse tipog agora, não mais".
(Curso de Direito	 Constitucional Positivo,
Malheiros Editores, 1() ed., p. 499).

Não encontra amparo legal, portanto, o veto da expressão
"no mínimo 25%..." aposto pelo Sr. Prefeito, pois é clara
a Carta Magna ao permitir apenas o veto parcial de texto 
integral de artigo, parágrafo, inciso ou alínea.
Se não por isso, improcedem também os demais argumentos
levantados nas razes do meto.
Alega-se a violação dos incisos IV, IX e XIII do artigo
5R, o artigo 220 e	 o artigo 170 7 IV,	 todos da

dg/vt0258-7
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eâmara AnicOalaie 5 At%
Constituiç7iio Federal que, em suma, tratam da liberdade de
criaç'ão e expresso dos profissionais de propaganda e
publicidade e do princípio da livre concorrência. Tgnde se aplicar, aqui, o princípio da convivência dasl(c.-ky

. liberdades públicas, segundo o qual nenhum princípio!ti. I
constitucional é absoluto e no confronto entre duas/..0.c---2
normas aparentemente conflitantes, deve prevalecer aquela í

c.j

que mais se coaduna com o interesse público.
"In casu", há de prevalecer o princípio da isonomia que
significa tratar de maneira igual os iguais e de maneira
desigual os desiguais.
A igualdade sem distinç"ão de origem, cor e raça é um
ideal a ser atingido e, para tanto, s'ão necessárias
normas legais visando a inserço do negro, de forma
efetiva, na sociedade.
Pelo exposto, somos
PELA REJEIC' DO VETO.
Sala da .,.niss'ão de Constituiç"ão e justiça	 a -•	 - t

1.7	 RELCOM
1.7-0377/1.997
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Sr. Assessor Chefe:

Trata-se o presente de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Vicente
Cândido, que dispõe sobre a inclusão de artistas e modelos negros nos filmes e
peças publicitárias encomendados ou patrocinados pela Prefeitura de São Paulo.

Aprovado na forma regimental, o projeto sofreu veto parcial atingindo a
expressão "no mínimo, 25% de "do artigo 1°.

No entanto, conforme publicação do D.O.M. em 27 de outubro de 2001, em
cumprimento à decisão proferida em caráter definitivo, nos autos da Ação Direta de
Inconstitucionalidade sob o n° 52.291-0/2-00, a Prefeita Marta Suplicy, promulgou a
expressão "no mínimo, 25% de", de modo que a expressão outrora vetada passou a
fazer parte integrante do artigo 1° da Lei 12.353, de 13 de junho de 1997.

Face ao exposto, considerando que o veto já foi objeto da apreciação judicial
com sentença definitiva, recomendo que sua apreciação seja considerada
prejudicada, e, consequentemente, retirada da Ordem do Dia.

São Paulo, 18 de março de 2002.

KAREN LIMA VIEIRA
Assessor Técnico IV (Jun)

Sr. Presidente:

Considerando a manifestação da Assessora Jurídica da ATM
relatando a publicação no D.O.M. da promulgação da expressão
anteriormente vetada na Lei 12.353, de 13 de junho de 1997, em
cumprimento de decisão judicial em Ação de lnconstitucionalidade, sugiro
que o veto seja considerado sem efeito, e retirado da Ordem do Dia.

São Paulo, 18 de março de 2002.

BRENO ~EL1PrAN —
Assessor Técijigro Legislativo Chefe
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no  01-.2 -g 	de 26')-) 

OráiftWip%anouNjt Montlni'
Ass, Téc. Dir. IV - RF 10.750

•

Acolho a manifestação da Assessoria Técnica da Mesa e determino o
arquivamento do veto parcial ao projeto de lei 258/97 e sua retirada da Ordem
do Dia, uma vez que a expressão ora vetada na Lei 12.353, de 13 de junho de
1997, foi promulgada pela Prefeita Marta Suplicy, em cumprimento à decisão
judicial proferida em Ação Direta de lnconstitucionalidade.

São Paulo, 18,de mpfiçVde 2002.

JOSÉ EDtTÃRDOZO
ESIDENTE
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LEI N• 12.3 .53, DE 13 DE JUNHO DE 1997

Dispõe sobre a inclusão de artistas e
• • modelos negros nos filmes e peças

.•	 publicitárias encomendados ou pa-
• trocinados pela Prefeitura Municipal

• ,	 de São Páulo.

MARTA SUPL1CY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que •
a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo, em
cumprimento à decisão proferida em caráter definitivo, nos
autos da Ação Diretade Inconstitucionalidade sob n° 52.291-
0/2-00, a seguinte disposição da Lei n° 12.353, de 13 de junho
de 1997, que passa a fazer parte integrante de seu artigo 10:
Mi I° - 	 no mínimo, 25% de 	
MARTA SUPLICY, PREFEITA	 .•
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos	 •	 '
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de ou-
tubro de 2001.	 ,	 •	 . . .	 .	 ,

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipai '	 "	 ' I".'	 ,f	 u.a_tá.f....fuo.,	 ••14../a~a lá 1
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha o'

do processo n' -  Iff de 243  	 41,	 	 (a
/U7.1 ASSATO

A3315IOCI10 do Chefia Técnica

.	 -
7 LEI N• 12.353, DE 13 DE JUNHO DE 1997

• Dispõe sobre a inclusão de artistas e
modelos negros nos filmes e peças
publicitárias encomendados ou pa-
trocinados pela Prefeitura Municipal
de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no	 r.
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que'
a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo, em,
cumprimento à decisão proferida em caráter definitivo, nos
autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade sob n° 52.291-

•0/2-00, a seguinte disposição da Lei n° 12.353, de 13 de junho
de 1997, que passa a fazer parte integrante de seu artigo I":
Art. I° - 	 no mínimo, 25% de	

1	 .
MARTA SUPLICY, PREFEITA	 •
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicost, 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de ou-/

1 tubro de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo

) 
Municipal
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